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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o advento das novas tecnologias, a sociedade tem em suas mãos instrumentos instantâneos de informação. Seja por meio de redes sociais, aplicativos de mensagens ou mecanismos de busca, qualquer informação ou serviço literalmente está na palma da mão. Por meio de smartphones, tablets, notebooks ou computadores, é possível termos uma quantidade ilimitada de informações, realizar compras, compartilhar nossas opiniões, fotos, vídeos e documentos. A democratização desses meios pode ser considerada também a democratização da informação. 

No entanto, assim como na vida real, se utilizadas de maneira inadequada e maldosa, as mesmas redes provocam a desconstrução da verdade, da realidade factual. Este formato tem se evidenciado nos últimos anos por meio do roubo de dados de centenas de milhões de usuários para manipulação social. Escândalos como o da empresa inglesa Cambridge Analytica, que usurpou, analisou e criou perfis psicossociais para grupos de pessoas no intuito de sua utilização em estratégias empresariais e políticas, se tornaram o grande mal dessas primeiras décadas do século XXI. Através de pessoas como Steve Bannon, um ex-banqueiro norte-americano que se tornou líder da chamada alt-right, levou a diversos países a estratégia de desconstrução da verdade por meio da disseminação de informações falsas, as chamadas fake news. Se elas sempre existiram na história da humanidade e foram inclusive utilizadas também como estratégia por Joseph Goebbels, ministro da propaganda da Alemanha nazista, imaginem o efeito quando disseminadas na velocidade da luz para diferentes perfis psicossociais que formam a nossa sociedade. 

Os males das fake news, tenham elas os objetivos que tiverem, corroem a humanidade no século XXI. Se, de certa forma, por meio das novas tecnologias, nos transformamos cada vez mais em uma sociedade líquida em que o contato humano é cada vez mais substituído ou ao menos compartilhado com o contato por meio de redes sociais, imaginem qual sociedade estamos construindo a partir da manipulação de dados e da mentira, da banalidade do mal propagada por verdadeiros engenheiros do caos. 

Acima de opiniões ou ideologias, este é um momento em que todos que acreditam que as novas tecnologias devem servir à humanidade – não o inverso – e ser instrumentos da verdade e da livre opinião – não da mentira – devem se unir e fazer a sua parte. Estabelecer mecanismos de conscientização social sobre a necessidade de verificação de fontes e punir quem, por má índole, para obter determinada vantagem, seja ela qual for, confecciona, promove ou dissemina fake news, é o que propomos por meio deste Projeto de Lei. Uma forma, mesmo local, de enfrentarmos a disseminação da mentira e do ódio em nossa sociedade.

Neste sentido, rogamos aos nobres pares pela aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 23 de abril de 2021.
VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI
Institui o Programa de Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (fake news) no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (fake news) no Município de Porto Alegre.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, são consideradas informações falsas (fake news) aquelas que, por meio de manipulação de fatos ou dados, ações fraudulentas, trucagens ou ações semelhantes, busquem promover a desinformação, atacar ou desacreditar algo ou alguém, bem como distorcer a realidade.

Art. 3º  São ações de conscientização do Programa instituído por esta Lei:

I – a realização de campanhas periódicas pela Administração Pública Municipal acerca da necessidade de checagem de fontes confiáveis de informação e o enfrentamento à disseminação de notícias falsas (fake news) por meio de seus veículos oficiais de divulgação; e

II – a promoção de cursos, palestras e seminários de formação sobre o tema no âmbito das escolas da Rede Municipal de Educação, bem como entre os servidores municipais.

Parágrafo único.  Para a consecução das ações referidas nos incs. do caput deste artigo, poderão ser realizadas parcerias e convênios com instituições de ensino superior, organizações da sociedade civil, órgãos do Poder Judiciário e outras entidades públicas que promovam o enfrentamento à disseminação de informações falsas (fake news).

Art. 4º  Ficam impedidos de licitar, contratar, estabelecer convênios ou parcerias ou serem nomeadas para cargos em comissão da Administração Pública Municipal pessoas físicas ou jurídicas condenadas por confeccionar, promover ou disseminar notícias falsas (fake news).

Art. 5º  Os servidores da Administração Pública Municipal que, comprovadamente, confeccionarem, promoverem ou disseminarem notícias falsas (fake news), poderão sofrer processos administrativos disciplinares, em conformidade com a Lei Complementar n° 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores.

Art. 6º  Fica vedada, no Município de Porto Alegre, a confecção, a promoção e a disseminação de notícias falsas (fake news), em plataformas digitais e outros meios de comunicação, que alterem ou corrompam a realidade, em detrimento de pessoa física ou jurídica, que afetem o interesse público ou coletivo ou que visem à vantagem de qualquer natureza.

Art. 7º  O não atendimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções, caso comprovada a infração:

I – multa de 1.000 (um mil) Unidades Financeiras Municipais (UFMs);

II – multa de 2.000 (duas mil) UFMs, se em tempos de calamidade pública; e

III – multa de 5.000 (cinco mil) UFMs, se comprovada a utilização de aplicativos e programas automatizados de disseminação de conteúdo ou perfis falsos em redes sociais na internet.

§ 1º  Em caso de reincidência, aplicar-se-ão em dobro as multas referidas neste artigo.

§ 2º  O pagamento da multa não exime o infrator de suas respectivas responsabilidades civil ou penal no caso de se registrarem danos a pessoa física ou jurídica.

Art. 8º  O valor arrecadado com as multas deverá ser revertido para as ações de enfrentamento à disseminação de notícias falsas (fake news) de que trata esta Lei.

Art. 9º  O conteúdo confeccionado, promovido ou disseminado não será considerado informação falsa (fake news) quando:

I – não estiver caracterizada a intenção de prejudicar ou afetar a honra ou imagem de pessoa física ou jurídica, bem como afetar o interesse público ou coletivo;

II – o agente propagador não possuir conhecimento da falsidade da informação;

III – o agente propagador deixar claro tratar-se de opinião pessoal sobre determinado assunto;

IV – tratar-se de matéria de cunho jornalístico assinada por jornalistas registrados; e
V – tratar-se de publicação de evidente ou previamente informado conteúdo humorístico.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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